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 Indicadores básicos de saúde nos Cuidados de 
Saúde Primários
 Com a reforma dos Cuidados de Saúde Primários 
(CSP) de 2005, considerou-se prioritária a introdução de 
um processo de contratualização no Serviço Nacional de 
Saúde que garantisse equidade e sustentabilidade. Assim, 
desenvolveram-se instrumentos de medida e considera-
ram-se rumos de orientação, convencionalmente denomi-
nados de indicadores, que devem ter em vista a maximiza-
ção dos ganhos em saúde de acordo com a mais robusta 
evidência científica. Existem, porém, limitações à sua utili-
zação. Sendo fundamental que a medicina seja centrada 
na pessoa, os indicadores acabam por não medir aspetos 
primordiais como a relação médico-doente.1 Medem, no en-
tanto, dados do processo e alguns resultados intermédios 
(por exemplo, valores de tensão arterial) em detrimento da 
avaliação final em termos de ganhos em saúde.
 Para além disso, existem áreas onde não existe evidên-
cia robusta que sustente determinado indicador, como é o 
caso daqueles que medem a periodicidade das consultas 
(por exemplo o indicador 2013.054.01 «proporção de uten-
tes com 14 ou mais anos e com o problema de ‘consu-
mo excessivo de álcool’, a quem foi realizada pelo menos 
uma consulta relacionada nos últimos três anos») ou do 
pedido de meios complementares de diagnóstico.2 Apesar 
das limitações, estes são utilizados para a contratualiza-
ção anual interna [entre os agrupamentos de centros de 
saúde (ACES) e as unidades funcionais] e externa (entre 
Administração Regional de Saúde e os ACES) dos CSP e 
são considerados elementos estruturantes e essenciais no 
novo modelo de contratualização dos CSP (2017).3
Saúde Mental nos Cuidados de Saúde Primários e con-
texto pandémico
 A robustez e evidência dos indicadores torna-se parti-
cularmente importante em determinadas situações, como 
aquela sobre a qual pretendemos refletir. Dada a elevada 
prevalência das doenças mentais, o Plano Nacional de 
Saúde destaca a saúde mental como um dos principais fo-
cos de atenção dos CSP,4 que correspondem ao primeiro 
nível de resposta para o diagnóstico e tratamento da doen-
ça mental. No entanto, as intervenções em saúde mental 
não são, em geral, consideradas prioritárias nos CSP, não 
existindo nenhum indicador de contratualização nos CSP 
que avalie o impacto do seguimento em doentes com per-
turbação de ansiedade ou depressão. 
 A pandemia provocada pela COVID-19 representa um 
fator de risco acrescido para o desenvolvimento, exacer-
bação e recidiva das doenças mentais.5 Por este motivo 
a Organização Mundial de Saúde declara a saúde mental 
como um componente integrante da resposta à COVID-19.6 
Durante este período, houve uma necessidade de reorgani-
zação dos serviços para atendimento a doentes COVID-19/
não-COVID-19 levando a mais desafios na prestação de 
cuidados aos doentes com perturbação depressiva ou 
ansiedade. Em abril de 2020, a Direção Geral da Saúde 
(DGS) publicou a norma de orientação clínica (NOC) — li-
nhas de orientação clínica de referência em Portugal — nº 
011/2020 «COVID-19: Fase de mitigação - Saúde Mental», 
que se refere à reorganização dos serviços de saúde men-
tal a nível hospitalar. Ainda que refira superficialmente o 
papel nuclear dos CSP na resposta às necessidades dos 
doentes com perturbações mentais ligeiras a moderadas 
e à relevância dos núcleos locais de resposta a catástrofe 
nos CSP na articulação com os serviços hospitalares de 
saúde mental, não especifica de que forma os doentes 
devem ser acompanhados, no âmbito dos CSP, durante o 
período da pandemia.7 A clarificação do papel dos CSP é 
fundamental, já que aos CSP corresponde o primeiro ní-
vel de resposta a perturbações de saúde mental, que caso 
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entrem em falência, levarão à sobrecarrega dos cuidados 
de saúde secundários (serviços de Psiquiatria), que devem 
ter como foco responder às doenças mentais graves. Fica 
assim comprometido todo o sistema de saúde mental bem 
como a acessibilidade, continuidade e prestação de cuida-
dos.
 Segundo a referida NOC 011/20207 o encaminhamento 
devido dos doentes com perturbações mentais deve seguir 
a boa prática clínica e os modelos já consolidados nas nor-
mas da DGS. Assim sendo, a implementação das práticas 
descritas na NOC nº 034/2012 «Terapêutica Farmacológica 
da Depressão Major e da sua Recorrência no Adulto» de 
30/12/2012,8 para o tratamento da perturbação depressiva 
major, pressupõe a monitorização com os seguintes indica-
dores:
• Percentagem de pessoas com depressão major 
prescritas com antidepressivo;
• Percentagem de pessoas, de 55 ou mais anos, com 
primeiro episódio de depressão major sob terapêuti-
ca;
• Percentagem de pessoas com depressão major 
com segunda consulta até oito semanas após início 
da terapêutica.
 Similarmente, a implementação da NOC nº 055/2011 
«Tratamento Sintomático da Ansiedade e da Insónia com 
Benzodiazepinas e Fármacos Análogos»9 pressupõe os in-
dicadores:
• Proporção de utentes com o diagnóstico de ansie-
dade a quem foram prescritos benzodiazepinas ou 
fármacos análogos por períodos inferiores a 12 se-
manas;
• Proporção de utentes com perturbações do sono/
insónia medicados com benzodiazepinas hipnóticas 
ou fármacos análogos durante menos de quatro se-
manas; custo médio com benzodiazepinas e fárma-
cos análogos prescritos por utente com sintomas de 
ansiedade (P01) e insónia (P06) durante o período 
em análise.
 Tanto as NOC da DGS como outras orientações clínicas 
enfatizam a importância de um adequado seguimento dos 
doentes com diagnóstico de depressão ou perturbação de 
ansiedade (Tabela 1), justificando esta necessidade pela 
Tabela 1 – Orientações clínicas para o acompanhamento de doentes com diagnóstico de perturbação depressiva major, ansiedade ou 
insónia
Depressão
NOC nº 034/20128 • Na terapêutica farmacológica da pessoa com depressão major, os antidepressivos 
são prescritos na sua fase aguda;
• A consulta para avaliação da efetividade da terapêutica antidepressiva é realizada 
no prazo máximo de oito semanas a partir da data do início da terapêutica;
• Se pelas 4 - 8 semanas (em média seis semanas) após o início do tratamento não 
se tiver observado uma melhoria pelo menos moderada dos sintomas (redução de, 
pelo menos, 50% da intensidade dos sintomas, sendo considerado critério para 
resposta ao tratamento) deve proceder-se a uma reavaliação clínica do doente, 
com o objetivo de reconsiderar o diagnóstico, avaliar efeitos adversos, complica-
ções médicas, fatores psicossociais, confirmar a adesão à medicação.
American Psychiatric Association, 20108 • Se seis a oito semanas após o início do tratamento, o doente não tiver reduzido 
pelo menos 50% dos sintomas, deve ser considerada a mudança de antidepressi-
vo para um outro com mecanismo de ação diferente, ou a reavaliação do diagnós-
tico, bem como a pesquisa de comorbilidades ou fatores psicossociais.
The National Institute for Health and 
Care Excellence, 201710
• Se seis a oito semanas após o início do tratamento, o doente não tiver reduzido 
pelo menos 50% dos sintomas, deve ser considerada a adição de um segundo 
antidepressivo ou de um antipsicótico de segunda geração.
Ansiedade
NOC 055/20119 • Utilização de benzodiazepinas ansiolíticas e hipnóticas no tratamento da ansieda-
de ou da insónia apenas a situações de perturbação grave e incapacitante e em 
utentes sujeitos a desgaste intenso;
• A duração do tratamento com estes medicamentos deve ser curta devido ao risco 
elevado de dependência e habituação e consequências funcionais psicomotoras;
• Para a indicação ansiedade o tratamento não deverá ultrapassar as oito a 12 se-
manas e para a indicação insónia quatro semanas, estando incluído nestes perío-
dos, a descontinuação;
• Quando for necessária a extensão do tratamento, o utente deverá ser reavaliado 
em consulta especializada.
The National Institute for Health and 
Care Excellence, 201111
• Utilização de benzodiazepinas por um máximo de duas a quatro semanas;
• Utilização de um inibidor selectivo da recaptação de serotonina como primeira 
linha de tratamento (alternativamente pregabalina ou inibidor da recaptação de 
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evidência científica associada ao tempo necessário para a 
ação da terapêutica farmacológica.
 Atendendo ao impacto da pandemia na saúde mental 
das populações, à pressão aumentada nos CSP para dar 
resposta aos vários doentes e à parca referência sobre a 
melhor forma de seguimento destes doentes no contexto 
dos CSP na NOC 011/2020 «COVID-19: Fase de mitigação 
- Saúde Mental»,7 podemos equacionar que a acessibilida-
de dos doentes com patologia mental possa estar compro-
metida.  
Perspetiva para o ano 2021
 Consideramos que a pandemia por COVID-19 constitui 
um desafio acrescido para os cuidados em saúde mental 
nos CSP mas também uma oportunidade para que estes 
sejam monitorizados. Desta forma, perante a possível re-
dução na acessibilidade dos utentes à consulta propomos 
que sejam criados os indicadores relacionados com o pro-
cesso (com base nas linhas orientadoras para o seguimen-
to destes doentes), que apesar de propostos nas NOC nº 
034/2012 «Terapêutica Farmacológica da Depressão Major 
e da sua Recorrência no Adulto»,8 e nº 055/2011 «Trata-
mento Sintomático da Ansiedade e da Insónia com Ben-
zodiazepinas e Fármacos Análogos»9 nunca foram cons-
truídos: indicador ‘Proporção de utentes com o diagnóstico 
de ansiedade a quem foram prescritos benzodiazepinas ou 
fármacos análogos por períodos inferiores a 12 semanas’ e 
indicador ‘percentagem de pessoas com depressão major 
com segunda consulta até oito semanas após início da te-
rapêutica’. Também, e em linha de conta com o referido na 
NOC nº 011/2020 «COVID-19: Fase de mitigação - Saúde 
Mental»,7 salientamos a importância de que sejam dese-
nhados indicadores relacionados com a estrutura (acessi-
bilidade aos cuidados de saúde), nomeadamente através 
da criação de um indicador que contemple a teleconsul-
ta como instrumento de seguimento dos doentes. Ainda 
no que refere à NOC nº 011/2020 «COVID-19: Fase de 
mitigação - Saúde Mental»,7 existe uma oportunidade para 
que seja atualizada tendo em conta as particularidades dos 
CSP, clarificando: o papel dos CSP na resposta às doenças 
mentais no âmbito da pandemia; como efetuar o rastreio 
de ansiedade e depressão no âmbito de teleconsulta; qual 
a estrutura de teleconsulta a adotar para o seguimento da 
ansiedade e depressão. 
 É de realçar ainda a necessidade de uma codificação 
regular das doenças mentais para que se possa fazer um 
planeamento adequado, quer do ponto de vista da presta-
ção de cuidados aos doentes, quer do ponto de vista da 
governança e da saúde pública.
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